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ANEXO 1

Nome do Estabelecimento
Nome fantasia	 CCC
Registro no MEC n	 Data do Registro
Endereço
Cidade	 Estado	 CEP
Telefone 1	 1	 Fa' 1	 5	 Teles
Pessoa responsasel pelas inforniaç&s
Entidade Mantenedora
Endereço
Estado	 -	 Telefone 1	 t	 CEP

CONTROLE ACIONÁRIO DA ESCOLA

CONTROLE ACIONÁRIO DA MANTENEDORA

"orne dos Socios	 j	 Participaçdo
Pessoa Fisica ou Jundicai	 CPF/CGC	 1	 do Capital

2
3

O

INDICADORES GLOBAIS

ENDEREÇO PARA CORRESPO'.DÉNClA
(se diferente do que consta acima)
Endereço
Cidade	 Estado	 CEP

Mes da data-base ccs professores

Local	 Data

(Carimbo e assinatura do responsavei)__________

J7.2.COFTS

[s.o. Total Geral -(.3+6+7)

Número de alunos pagantes

[úmero de alunos no p1gantc

Valor da úluma mensaJiddc do ano anterior RS......................

Valor da mensalidade tipos o reajuste proposto RS ................................em. . /....... lI 996

Local: ...............................................................Data........../. .........../............

Carimbo e assinatura do responsável

MEDIDA PROVISÓRIAN 1.387 ,DE 11 DE ABRIL DE 1996.

Dá nova, redação ao art. 20 da Lei n° 8.844, de 20 de
janeiro de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 0 O arO. 21 da Lei no 8.844, de 20 de janeiro de 1994, passa a vigorar com a
seguinte redação:

'Art. 2° Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a inscrição em Dívida Ativa
dos débitos para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, bem como,
diretamente ou por intermédio da Caixa Econômica Federal, mediante convênio, a representação
judicial e extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança, relativamente à contribuição e
as multas e demais encargos previstos na legislação respectiva.

§ 1° O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fica isento de custas nos processos
judiciais de cobrança de seus créditos.

§ 2° As despesas, inclusive as de sucumbência, que vierem a ser incorridas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e pela Caixa Econômica Federal, para a realização da
inscrição em Dívida Ativa, do ajuizamento e do controle e acompanhamento dos processos
judiciais, serão efetuadas a débito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

§ 30 Os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos privilégios atribuídos aos créditos
trabalhistas.

§ 40 Na cobrança judicial dos créditos do FGTS, incidirá um encargo de vinte por cento,
que reverterá para o Fundo, para ressarcimento dos custos por ele incorridos, o qual será
reduzido para dez por cento, se o pagamento se der antes do ajuizamento da cobrança."

Art. 2° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória a" 1.345,
de 12 de março de 1996.

Art. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de	 abri1	 de 1996; 175°da Independência e 108* da República.

ANEXO 11

Nome do Estabelecimento

Componentes de cuini	 1995	 1996
(Dcpesas)	 I Valnrr 	 em REALI	 (',alores em RElI

[1.0. Pessoal

1.1	 Pessoa) docente

1 1	 Encargos Socisis

1 2 Pessoal Tccnico e Administrasno

1 2 1	 Encargos Sociais

2.0. Dc,pejas Geran e Administram as

2 	 Despesas com material

22 Conscrvaçto e manutenção

23 Serviços de terceiros

24	 Serviços publicos

2.5 Imposto Sobre Serviços (ISS)

26 Outras despesas tributarias

2 7 Alugueis

2 8 Dcprcciaç.3o

29 Outras despesas

3.0. Sbto'cal .(I+2)

4.0. Pró-labore

5.0 Valor locativo

6.0. Subtotal - (4)

7.0. Contribuições Sociais

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.388, DE ii DE ABRIL DE 1996.

Dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e
militares do Poder Executivo Federal, inclusive suas
autarquias e fundações, bem como dos empregados
das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° A partir do mês de abtilde 1995, o pagamento da remuneração dos servidores
públicos, civis e militares, do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquias e fundações, bem
como dos empregados das empresas públicas e das sociedades de economia mista, controladas direta ou
indiretamente pela União, independentemente da fonte de recursos utilizada para pagamento destas
despesas, será efetuado entre o segundo e o quinto dia útil do mês subseqüente ao mês de competência.

§ 1° Caso a data de pagamento adotada seja decorrente de acordo ou convenção coletiva
de trabalho, o dirigente da empresa estatal deverá providenciar, por ocasião do próximo dissídio ou
acordo coletivo, a alteração da data de pagamento, com vistas ao cumprimento do disposto no caput
deste artigo.

§ 2° Enquanto não ocoiier a alteração prevista no parágrafo anterior, será mantida a data
de pagamento prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Art. 2° Havendo disponibilidade de recursos financeiros, poderão ser concedidos
adiantamentos salariais, a partir do dia 20 do mês de competência, desde que limitados a quarenta por
cento da remuneração bruta do servidor ou empregado, relativa ao mesmo mês.

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória a° 1.346,
de 12 de março de 1996.

Art. 4° Esta MedidaProvisória entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5" Revoga-se o art. 6° da Leino 8.627, de 19 de fevereiro de 1993.

Brasília, 11 de abril	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
José Serra.
Luiz Carlos Bresser Pereira
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